
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 874917 - MT (2023/0442416-5)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JOAO GENILDO DE MORAIS PEREIRA
ADVOGADO : MAYCON DE LAVOR MARQUES - PI012466
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DELITO DE 
ROUBO. EXECUÇÃO PENAL. REGIME SEMIABERTO. TRABALHO 
EXTERNO. MOTORISTA INTERMUNICIPAL E INTERESTADUAL. 
NECESSIDADE DE O TRABALHO SER COMPATÍVEL COM A 
FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DA PENA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. O agravante sustenta que as condições do regime 
semiaberto — uso de tornozeleira eletrônica, repouso noturno e nos dias 
de folga, e proibição de sair da comarca sem autorização judicial — 
impedem o exercício da sua profissão de motorista interestadual. 

2. A jurisprudência desta Corte possui o entendimento de que a 
"realização do trabalho externo deve ser compatível com a fiscalização do 
cumprimento da pena exigida pela Lei de Execução Penal" (AgRg no HC 
n. 729.286/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 26/4/2022, DJe de 29/4/2022).

3. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DELITO DE 
ROUBO. EXECUÇÃO PENAL. REGIME SEMIABERTO. TRABALHO 
EXTERNO. MOTORISTA INTERMUNICIPAL E INTERESTADUAL. 
NECESSIDADE DE O TRABALHO SER COMPATÍVEL COM A 
FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DA PENA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. O agravante sustenta que as condições do regime 
semiaberto — uso de tornozeleira eletrônica, repouso noturno e nos dias 
de folga, e proibição de sair da comarca sem autorização judicial — 
impedem o exercício da sua profissão de motorista interestadual. 

2. A jurisprudência desta Corte possui o entendimento de que a 
"realização do trabalho externo deve ser compatível com a fiscalização do 
cumprimento da pena exigida pela Lei de Execução Penal" (AgRg no HC 
n. 729.286/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 26/4/2022, DJe de 29/4/2022).

3. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOÃO GENILDO DE MORAIS 

PEREIRA contra a decisão que indeferiu liminarmente o presente habeas corpus, no 

qual se busca a substituição das seguintes condições do regime semiaberto:
 

"[...]
2. Uso de tornozeleira eletrônica;
3. Saída para o trabalho às 06:00 horas e retorno às 

20:00 horas, nos dias úteis e sábados, permanecendo em 
sua residência, durante o repouso noturno e integralmente 
nos dias de folga;

4. Não sair da comarca sem prévia autorização 
judicial;

[...]" (fl. 36).
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A agravante afirma que está trabalhando na empresa Transpar Comércio e 

Transportes LTDA., desde 7/2/2023, como motorista intermunicipal e interestadual. 

Assim, as condições dos itens 2, 3 e 4 impossibilitarão o exercício da profissão e, 

consequentemente, acarretarão a sua demissão.

Ressalta que "não se opõe ao uso do monitoramento eletrônico, mas implora 

que esse monitoramento seja configurado de maneira a permitir o exercício de sua 

profissão como motorista. Essa requisição se justifica devido às restrições de horários e 

à necessidade de obter autorização prévia para sair da comarca, as quais são 

incompatíveis com as exigências de sua atividade profissional" (fl. 78).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento do recurso pelo 

órgão colegiado.

VOTO

Consta dos autos que o agravante foi condenado à pena de 7 anos, 6 meses e 

22 dias de reclusão pela prática do delito de roubo majorado (art. 157, § 2º, II, e § 2º-A, 

I, do Código Penal). Em 27/9/2023, foi realizada audiência admonitória, na qual foram 

estabelecidas as condições do regime semiaberto:

"[...]
1. Comprovação em 30 dias de exercício de 

atividade lícita;
2. Uso de tornozeleira eletrônica;
3. Saída para o trabalho às 06:00 horas e retorno às 

20:00 horas, nos dias úteis e sábados, permanecendo em 
sua residência, durante o repouso noturno e integralmente 
nos dias de folga;

4. Não sair da comarca sem prévia autorização 
judicial; e

5. Comparecer em Juízo, para justificar suas 
atividades, até o dia 10 de cada mês.

[...]" (fl. 36).
 

Inconformada, a defesa requereu o afastamento das condições estabelecidas 

nos itens 2, 3 e 4, porém o juízo da execução penal indeferiu o pedido sob os seguintes 

fundamentos: 
 
"Indefiro o pedido formulado pelo reeducando retro, 

vez que o regime semiaberto nesta comarca é cumprido 
com o uso de tornozeleira eletrônica, que é muito mais 
benéfica que a colônia agrícola estabelecida na Lei de 
Execuções penais.

Ademais, a pena não busca só a ressocialização, 
mas também a imposição de sanção ao criminoso, a fim de 
desestimular a prática de novos crimes.

Além disso, o apenado deu inicio ao cumprimento 
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de sua pena nesta comarca há menos de um mês e a 
atividade de motorista entre Estados e Municípios é 
incompatível com o regime ora fixado, havendo diversos 
outras ocupações a serem realizadas nessa comarca.

Assim, prossiga o reeducando no cumprimento de 
sua pena.

Cumpra-se" (fl. 42).
 

Por sua vez, asseverou o Tribunal a quo:

 
"[...] Inicialmente destaco que a carteira de trabalho 

e previdência social do paciente demonstra que, em 07 de 
fevereiro de 2023, ele foi contratado pela mencionada 
empresa de transportes, e recebeu, no mês de 
setembro/2023, a remuneração de R$ 3.125,00 (três mil, 
cento e vinte cinco reais), e exerce a função de motorista 
de caminhão de rotas regionais.

A monitoração eletrônica está prevista na Lei de 
Execuções Penais como uma forma de fiscalização a 
determinados fatos: a) saída temporária no regime 
semiaberto; b) prisão domiciliar.

As regras do regime semiaberto estão previstas no 
artigo 35, do Código Penal. Contudo, diversas comarcas 
não possuem estabelecimento adequado para 
cumprimento do regime em questão, motivo pelo qual em 
diversas oportunidades os apenados cumprem o regime 
semiaberto nas condições da domiciliar, ou seja, com 
cumprimento de condições fixadas pelo juízo.

Não obstante as alegações do beneficiário, é de 
trivial sabença que o Estado de Mato Grosso não dispõe de 
colônia agrícola ou industrial, estabelecimentos esses, 
próprios para o cumprimento de pena no regime 
semiaberto, tal como prevê o artigo 35, do Código Penal e 
artigo 91 da Lei de Execução Penal.

Aliás, foi essa deficiência – existente em quase 
todos os Estados da Federação – que levou o Supremo 
Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário 
641.320/RS, a deixar assentado que:

[...]
Partindo dessas premissas, constata-se que ao 

iniciar o cumprimento de sua pena em regime semiaberto 
harmonizado, o paciente, em verdade, passou a cumprir as 
condições do regime domiciliar aberto, tratamento mais 
brando que o regime intermediário, porque, como se sabe, 
o condenado ao cumprimento de pena no regime 
semiaberto está sujeito ao trabalho diurno em colônia 
agrícola, industrial ou outro estabelecimento prisional 
adequado, devendo, por isso, ficar recolhido e vigiado nos 
ditos locais. Enquanto, o condenado que está em regime 
aberto poderá trabalhar, estudar ou exercer devendo 
permanecer recolhido apenas no período noturno e nos 
dias de folga.

Ademais disso, impende-se asseverar que as 
condições impostas ao paciente para o cumprimento da 
sua pena em regime semiaberto foram estabelecidas, em 
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consonância com a Sumula Vinculante 56, segundo a qual:
 

A falta de estabelecimento penal adequado não autoriza a 
manutenção do condenado em regime prisional mais gravoso, 
devendo-se observar, nessa hipótese, os parâmetros fixados no 
RE 641.320/RS.

 
Ainda, a tornozeleira eletrônica revela-se o 

mecanismo mais adequado à fiscalização do regime 
semiaberto em decorrência do não fornecimento pelo 
Estado de estabelecimento penal apropriado ao regime 
que o paciente.

A jurisprudência dominante neste Tribunal de 
Justiça é no sentido de que não existe constrangimento 
ilegal do preso que cumpre regime semiaberto o uso da 
tornozeleira eletrônica, in verbis:

[...]
Verifica-se, também, que o juízo das execuções 

penais definiu a fiscalização do Execução Penal, por meio 
de monitoramento eletrônico, eis que o citado meio de 
fiscalização pode ser determinado quando deferida a 
prisão domiciliar, diante da falta de estabelecimento 
prisional adequado, conforme acima foi asserido.

Registre-se, outrossim, que o monitoramento 
eletrônico, representa um benefício ao beneficiário, 
possibilitando-lhe cumprir a pena em seu domicílio e 
desempenhando atividades diárias em sociedade, além de 
cumprir tríplice finalidade, como a redução da superlotação 
carcerária, dos custos decorrentes do encarceramento e o 
combate à reincidência criminal.

Aliás, acerca do tema, este é o entendimento desta 
Corte de Justiça:

[...]
Portanto, diante da inexistência de colônia agrícola, 

industrial ou outro estabelecimento prisional adequado ao 
cumprimento da pena em regime semiaberto, o uso da 
tornozeleira é meio imprescindível para fiscalização 
eficiente das condições estabelecidas pelo juízo das 
execuções penais, sobretudo porque a prisão domiciliar 
não implica a ausência de vigilância, isso sem contar que 
eventual constrangimento em razão do uso de 
equipamento de monitoramento eletrônico é inerente ao 
cumprimento da pena privativa de liberdade.

Por fim, o agravante deve cumprir a reprimenda a 
que condenado independente do tempo em que esteve em 
liberdade e o simples fato de estar em liberdade não 
constitui fundamento idôneo para retirada ou substituição 
do monitoramento eletrônico.

Anote-se o entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça:

[...]
E por mais que o paciente alegue que a utilização 

do equipamento de vigilância estatal está causando 
transtornos à sua vida e inviabilizando o exercício de suas 
atividades laborais como de que o equipamento de 
monitoração eletrônica causa transtornos, por estigmatizar 
a paciente, não justifica a sua retirada, quando 
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devidamente justificada a necessidade da medida” (N.U 
1014216-39.2018.8.11.0000, CÂMARAS ISOLADAS 
CRIMINAIS, PAULO DA CUNHA, Primeira Câmara 
Criminal, Julgado em 12/02/2019, Publicado no DJE 
21/02/2019).

Por outro lado, não obstante tenha sido imposto o 
uso da tornozeleira eletrônica ao paciente, o condutor do 
feito executivo de pena não condicionou horários de 
recolhimento e locais de monitoramento, situação, essa, 
que permite ao reeducando o exercício de sua atividade 
profissional, inexistindo, portanto, constrangimento a sua 
liberdade de ir e vir, tal como consta na prefacial deste 
mandamus.

Registre-se, ademais, que o monitoramento 
eletrônico, além de representar um benefício ao paciente, 
possibilitando-lhe cumprir a pena em seu domicílio e 
desempenhando atividades diárias na sociedade em que 
vive, tem, também, tríplice finalidade: como a redução da 
superlotação carcerária, dos custos decorrentes do 
encarceramento e o combate à reincidência criminal.

Por todo exposto, cassando a liminar concedida em 
plantão judiciário, denego a ordem impetrada em favor de 
João Genildo de Morais Pereira" (fls. 25/34).

 
A decisão está em consonância com o entendimento desta Corte de que a "

realização do trabalho externo deve ser compatível com a fiscalização do cumprimento 

da pena exigida pela Lei de Execução Penal" (AgRg no HC n. 729.286/RS, relator 

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 26/4/2022, DJe de 

29/4/2022). 

Nesse sentido:
 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. TRABALHO 
EXTERNO. IMPOSSIBILIDADE TOTAL DE 
FISCALIZAÇÃO. INDEFERIMENTO. PRECEDENTES. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. A total impossibilidade de fiscalização do trabalho 
externo pleiteado por apenado do regime semiaberto 
domiciliar impede a autorização do benefício.

2. No caso, embora se reconheça o valor do labor 
na ressocialização e na recuperação da dignidade do 
apenado, a empresa também se localiza no mesmo local 
da residência do sentenciado. Verificou-se, ainda, que a 
responsável pela fiscalização do interno seria a sua mãe. 
Assim, evidente o risco da concessão do benefício 
pleiteado porquanto a fiscalização dentro da empresa 
apresentada estaria prejudicada, tendo em vista a 
inexistência de relação de hierarquia entre empregado e 
empregador, possibilitando o desvirtuamento do trabalho 
externo.

3. O pedido é incompatível com a fiscalização do 
cumprimento da pena exigida pela Lei de Execuções 
Penais 4. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no HC n. 642.238/DF, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 7/12/2021, DJe de 
13/12/2021.)

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 874.917 / MT
Número Registro: 2023/0442416-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10255300620238110000 50000159820218272723

Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MAYCON DE LAVOR MARQUES
ADVOGADO : MAYCON DE LAVOR MARQUES - PI012466
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
PACIENTE : JOAO GENILDO DE MORAIS PEREIRA
INTERES. : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO GENILDO DE MORAIS PEREIRA
ADVOGADO : MAYCON DE LAVOR MARQUES - PI012466
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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